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CONTRATO Nº 067/2024 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 001/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 282/2024 

 

O MUNICÍPIO DE IGUAPE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ nº 

45.550.167/0001-64, com sede a Avenida Adhemar de Barros, nº 1.070 – Porto do Ribeira 

– Iguape/SP, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. WILSON ALMEIDA LIMA, 

inscrito no CPF sob nº 043.596.232-91, portador do RG nº 66.604.023-0, doravante 

denominado CONTRATANTE, e a empresa ENGETEC ENGENHARIA EIRELI, inscrita no 

CNPJ nº 23.863.669/0001-02, com sede a Rua 9 de Julho, nº 86, Sala 12 – Centro – 

Iguape/SP, neste ato representada por seu Representante Legal, CARLOS MAURICIO 

VIANINI, inscrito no CPF sob nº 552.983.626-72, portador do RG nº M-3.827.969-SSP/MG, 

doravante denominado CONTRATADA, resolvem celebrar este contrato, em decorrência do 

Processo Licitatório nº 282/2024, Concorrência Eletrônica nº 001/2024, mediante as 

cláusulas a seguir: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS  

1.1 - O objeto deste contrato é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 

PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA DE TRECHOS DA ESTRADA DO JAIRE, CONFORME 

CONTRATO REPASSE Nº955401/2023/MIDR/CAIXA, QUE ENTRE SI CELEBRAM A 

UNIÃO FEDERAL, POR INTERMÉDIO DO MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO E DO 

DESENVOLVIMENTO REGIONAL, REPRESENTADO (A) PELA CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL E O MUNICÍPIO DE IGUAPE, conforme informações e descritivos do edital 

vinculados e seus anexos. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - VINCULAÇÃO AO EDITAL DE LICITAÇÃO E À PROPOSTA 

DO LICITANTE VENCEDOR 

2.1 - Este contrato é vinculado ao Edital de Licitação nº 004/2024, Processo Licitatório nº 

282/2024, Concorrência Eletrônica nº 001/2024, homologado em 01/07/2024, e à 

proposta do licitante vencedor ENGETEC ENGENHARIA EIRELI. 

2.2 - Fazem parte deste Contrato todos os elementos (incluindo obrigações e normas 

editalícias) que compõem o processo de licitação anteriormente caracterizado, inclusive a 

proposta apresentada pelo Contratado. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - LEGISLAÇÃO APLICÁVEL À EXECUÇÃO DO CONTRATO, 

INCLUSIVE QUANTO AOS CASOS OMISSOS 

3.1 - Este contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei nº 14.133/2021 e pelos 

preceitos de direito público, sendo aplicados, supletivamente, os princípios da teoria geral 

dos contratos e as disposições de direito privado. 

3.2 - Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida lei, recorrendo-se à analogia, aos 

costumes e aos princípios gerais do direito 
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CLÁUSULA QUARTA - REGIME DE EXECUÇÃO OU A FORMA DE FORNECIMENTO E 

RECEBIMENTO 

4.1 - Regime de Execução: EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL 

4.2 - Concluída a obra, o Contratado notificará o Contratante por meio de carta entregue 

ao Fiscal do Contrato mediante contra recibo, para a entrega e aceitação da obra. 

I - Em se tratando de obras e serviços: 

Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante 

termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico; 

Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, 

mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais; 

4.3 - O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em 

desacordo com o contrato. (art.140 §1º da Lei 14.133/2021). 

4.4 - Recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez 

e pela segurança da obra ou serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 

execução do contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato. (art.140 §2º da 

Lei 14.133/2021). 

4.5 - Os prazos e os métodos para a realização dos recebimentos provisório e definitivo 

serão, conforme Decreto Municipal nº 3.125 de 29 dezembro 2023. 

a) Provisoriamente, em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado 

informando o término da execução;  

b) Definitivamente, após prazo de observação ou vistoria, que não poderá ser 

superior a 90 (noventa) dias, salvo em casos excepcionais, devidamente justificados 

e previstos no ato convocatório ou no contrato. 

4.6 - Em se tratando de projeto de obra, o recebimento definitivo pela Administração não 

eximirá o projetista ou o consultor da responsabilidade objetiva por todos os danos     

causados por falha de projeto. (art.140 §5º da Lei 14.133/2021). 

4.7 - Em se tratando de obras, o recebimento definitivo pela Administração não eximirá o 

contratado, pelo prazo mínimo de 05 (cinco) anos, da responsabilidade objetiva pela solidez 

e pela segurança dos materiais e dos serviços executados e pela funcionalidade da 

construção, da reforma, da recuperação ou da ampliação do bem imóvel, e, em caso de 

vício, defeito ou incorreção identificados, o contratado ficará responsável pela reparação, 

pela correção, pela reconstrução ou pela substituição.(art.140 § 6º Lei 14.133/2021). 

 

CLÁUSULA QUINTA - O PREÇO E AS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO,  

5.1 - O valor do presente contrato é de R$ 7.995.000,00 (sete milhões, novecentos e 

noventa e cinco mil reais). Os pagamentos serão efetuados a prazo, proporcional ao 

andamento da obra, mediante apuração em medições, vistoria, aceitação e emissão da nota 

fiscal respectiva. 

5.2 - No dever de pagamento pela Administração Pública Municipal, será observada a ordem 

cronológica para cada fonte diferenciada de recursos, subdividida nas seguintes categorias 

de contratos (art.141 da Lei 14.133/2021): 

I - Fornecimento de bens; 
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II - Locações; 

III - Prestação de serviços; 

IV - Realização de obras. 

5.3 - A ordem cronológica poderá ser alterada, mediante prévia justificativa da autoridade 

competente e posterior comunicação ao órgão de controle interno da Administração Pública 

Municipal e ao Tribunal de Contas – TCE/SP, exclusivamente nas seguintes situações 

(art.141§1º da Lei 14.133/2021): 

I - Grave perturbação da ordem, situação de emergência ou calamidade pública; 

II - Pagamento a microempresa, empresa de pequeno porte, agricultor familiar, produtor 

rural pessoa física, microempreendedor individual e sociedade cooperativa, desde que 

demonstrado o risco de descontinuidade do cumprimento do objeto do contrato; 

III - Pagamento de serviços necessários ao funcionamento dos sistemas estruturantes, 

desde que demonstrado o risco de descontinuidade do cumprimento do objeto do contrato; 

IV - Pagamento de direitos oriundos de contratos em caso de falência, recuperação judicial 

ou dissolução da empresa contratada; 

V - Pagamento de contrato cujo objeto seja imprescindível para assegurar a integridade do 

patrimônio público ou para manter o funcionamento das atividades finalísticas do órgão ou 

entidade, quando demonstrado o risco de descontinuidade da prestação de serviço público 

de relevância ou o cumprimento da missão institucional. 

5.4 - A inobservância imotivada da ordem cronológica ensejará a apuração de 

responsabilidade do agente responsável, cabendo aos órgãos de controle a sua fiscalização. 

(art.141§2º da Lei 14.133/2021): 

5.5 - A Administração Pública Municipal deverá disponibilizar, mensalmente, em seção 

específica de acesso à informação em seu sítio na internet, a ordem cronológica de seus 

pagamentos, bem como as justificativas que fundamentarem a eventual alteração dessa 

ordem. (art.141§ 3º da Lei 14.133/2021): 

5.6 - No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto a dimensão, qualidade e 

quantidade, a parcela incontroversa deverá ser liberada no prazo previsto para pagamento. 

(art.143 da Lei 14.133/2021): 

5.7 - Não será permitido pagamento antecipado, parcial ou total, relativo a parcelas 

contratuais vinculadas ao fornecimento de bens, à execução de obras ou à prestação de 

serviços.(art.145 da Lei 14.133/2021). 

5.8 - A antecipação de pagamento somente será permitida se propiciar sensível economia 

de recursos ou se representar condição indispensável para a obtenção do bem ou para a 

prestação do serviço, hipótese que deverá ser previamente justificada no processo 

licitatório. (art.145§1º da Lei 14.133/2021). 

5.9 - Caso o objeto não seja executado no prazo contratual, o valor antecipado deverá ser 

devolvido. (art.145§ 3º da Lei 14.133/2021). 

5.10 - No ato de liquidação da despesa, os serviços de contabilidade comunicarão aos 

órgãos da administração tributária as características da despesa e os valores pagos, 

conforme o disposto no art. 63 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964 – Estatui Normas 

Gerais de Direito Financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e balanços da 

União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito. (art.146 da Lei 14.133/2021). 
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5.11 - Caso o dia do pagamento coincida com sábados, domingos, feriados, ou pontos 

facultativos, o mesmo será efetuado no primeiro dia útil subsequente sem qualquer 

incidência de correção monetária. 

5.12 - O pagamento será efetuado através da Conta Corrente nº: 11.971-7, Agência nº: 

4656-6, Banco do Brasil. 

5.13 - As despesas decorrentes da execução do objeto do presente Contrato correrão 

nas seguintes dotações: 

Recurso Federal: R$ 7.986.650,30 (sete milhões, novecentos e oitenta e seis mil, 

seiscentos e cinquenta reais e trinta centavos) 

Unidade Orçamentária: 02.25.00 – Funcional Programática: 15.451.0005.2005 – 

Classificação Econômica: 4.4.90.51.00 – Destinação de Recurso: 05.100.0001 – Ficha: 229. 

Contrapartida: R$ 8.349,70 (oito mil, trezentos e quarenta e nove reais e setenta e 

sete centavos) 

Unidade Orçamentária: 02.25.00 – Funcional Programática: 15.451.0005.2005 – 

Classificação Econômica: 4.4.90.51.00 – Destinação de Recurso: 01.110.0000 – Ficha: 227. 

5.14 - Origem dos Recursos: 

Federal/Próprio 

 

CLÁUSULA SEXTA - OS PRAZOS DE INÍCIO DAS ETAPAS DE EXECUÇÃO, CONCLUSÃO, 

ENTREGA, OBSERVAÇÃO 

6.1 - A Licitante Vencedora uma vez CONTRATADA, se obriga a dar início às obras objeto 

da presente Licitação, num prazo de, no máximo, 05 (cinco) dias a contar da data de ciência 

pela CONTRATADA da A.I.S. Autorização de Início dos Serviços, emitida pela fiscalização 

da CONTRATANTE. 

6.2 - O prazo de vigência contratual será de 12 (doze) meses, contados a partir da 

assinatura do Contrato, podendo ser prorrogado nos termos do artigo 111, da Lei nº 

14.133/21. 

6.3 - O prazo da execução dos serviços será de no máximo 12 (doze) meses, de acordo 

com o cronograma físico-financeiro da obra, a contar da data da última assinatura do 

representante legal da empresa na ordem de serviço (que deverá ser realizada nos prazos 

máximos definidos pela administração), salvo em casos em que seja estabelecido no próprio 

documento data para o início dos serviços, podendo ser prorrogado nos termos do artigo 

111, da Lei nº 14.133/21. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES 

7.1-Obrigações do CONTRATADO: 

a) Executar os serviços relacionados neste Edital, no Projeto Básico/Termo de Referência e 

demais anexos, de acordo com as normas técnicas vigentes e sempre com pessoal 

qualificado; 

b) Fornecer os serviços descritos no objeto desta licitação, constantes nos memoriais, 

projetos e orçamentos; 
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c) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 

da execução ou de materiais empregados; 

d) Permitir que os prepostos do MUNICÍPIO inspecionem a qualquer tempo e hora o 

andamento dos serviços; 

e) Formar o quadro de pessoal necessário à execução do objeto contratado, bem como 

assumir as responsabilidades decorrentes de transportes, manutenção da estrutura e 

demais encargos, impostos e as obrigações sociais para a manutenção de seus empregados 

ou prepostos; 

f) Pela fiscalização do perfeito cumprimento do objeto deste contrato, cabendo- lhe, 

integralmente, o ônus decorrente, independentemente da exercida pela Contratante; 

g) Arcar com eventuais prejuízos causados a Contratante e/ou a terceiros, provocados, por 

ineficiência ou irregularidades cometidas por seus empregados, filiados ou prepostos, na 

entrega dos bens contratados; 

h) Manter, durante toda a vigência do contrato, as obrigações assumidas e a qualificação 

exigida, devendo comunicar ao CONTRATANTE, imediatamente, qualquer alteração que 

possa comprometer a manutenção deste contrato; 

i) Identificar os funcionários autorizados a trabalhar na obra contratada, assim como 

veículos, impedindo que terceiros ingressem no local; 

j) Fornecer e fiscalizar a utilização dos equipamentos de proteção individual (EPIs) e 

coletivos (EPCs) adequados ao serviço a ser prestado, renovando-os dentro do período de 

validade e repassando, sempre que solicitado, cópia das respectivas fichas de entrega; 

k) Retirar dos serviços quaisquer de seus empregados que, por incapacidade técnica, ação, 

omissão, inconveniência de conduta ou a pedido da CONTRATANTE, seja julgado nocivo ao 

trabalho; 

l) Isentar a CONTRATANTE de qualquer responsabilidade civil, criminal, trabalhista, 

tributária, fiscal, administrativa e previdenciária decorrente dos serviços objeto deste 

contrato; 

m) Responder por eventuais reclamatórias trabalhistas interpostas por seus empregados 

ou prepostos envolvidos na execução dos serviços objeto do presente contrato, desonerando 

a CONTRATANTE da responsabilidade solidária ou subsidiária, e assumindo o dever de 

indenizar a CONTRATANTE para a hipótese de esta adimplir qualquer débito a que esta não 

tenha dado causa; 

n) Ocorrendo algum incidente que demande atuação efetiva dos funcionários da 

CONTRATADA, deverá, imediatamente, o funcionário em serviço, comunicar os 

representantes da CONTRATANTE (ou pessoas por eles indicadas) e, se for o caso, as 

autoridades competentes, tais como Polícia Civil, Polícia Militar ou Corpo de Bombeiros; 

o) Comunicar imediatamente a CONTRATANTE a ocorrência de ilícitos no ambiente de 

trabalho, inclusive a ocorrência de acidentes de trabalho; 

p) A proponente contratada deverá apresentar na Secretaria de Infraestrutura Urbana e 

Obras, sempre que lhe for solicitado, os seguintes documentos: 

I. ART e/ou RRT de Execução, assinada pelo profissional indicado como engenheiro 

responsável na habilitação do processo; 
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II. Alvará de Construção; 

III. Orçamento e cronograma em meio digital; 

IV. Relação dos empregados que trabalharam de forma direta ou indireta na execução dos 

serviços, comprovado através da ficha de registro; 

V. GFIP; 

VI. CND; 

q) Executar a limpeza do trecho ao final dos serviços; 

r) Os serviços deverão ser iniciados pela licitante vencedora imediatamente após a 

assinatura da ordem de serviço. 

s) Os serviços deverão seguir minunciosamente o projeto, memoriais descritivos, 

especificações de projeto, bem como as composições de custo das respectivas tabelas de 

referência. 

t) Os operadores da empresa vencedora deverão estar devidamente habilitados para 

execução dos serviços; 

u) Sempre que solicitado o contratado deverá fornecer ao contratante a cópia de documento 

de propriedade ou locação do(s) equipamento(s), que comprove que o(s) mesmo(s) atende(m) 

o(ao) edital/Contrato e comprovação da capacidade dos operadores, para comprovar que os 

mesmos estão habilitados para operar/dirigir o equipamento, juntamente com a 

comprovação de que o(s) motorista(s), o(s) auxiliar(es) e o(s) operador(es) pertencem ao 

quadro permanente da empresa, devendo ser feita, com a apresentação do registro na 

Carteira de Profissional, Ficha de Empregado ou Contrato de Trabalho, por exemplo; 

v) O contratado verá manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do 

serviço para representá-lo na execução do contrato;(art.118 da lei 14.133/2021). 

x) afixar placa nos locais das obras, conforme modelo a ser fornecido pelo Órgão Licitante, 

no período inserido entre a data da assinatura do Contrato e o início dos serviços. 

Z) Cumprir com todas as demais obrigações previstas no presente edital e nos seus 

anexos, incluindo o Estudo Técnico Preliminar, Termo de Referência, Projeto e demais 

anexos. 

7.2-Obrigações do CONTRATANTE: 

a) Emitir Ordem de Serviço; 

b) Executar medição mensal e fiscalizar o andamento das obras; 

c) Efetuar o pagamento conforme definido no ato convocatório, mediante apresentação da 

fatura, desde que, atendidas as demais exigências estabelecidas neste Edital. 

 

CLÁUSULA OITAVA - CONTRATO ADMINISTRATIVO 

8.1 - O contrato regular-se-á pelas suas cláusulas e pelos preceitos de direito público, e a 

ele será aplicado, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as 

disposições de direito privado. (art. 89 da Lei 14.133/2021). 

8.2 - A Administração Pública Municipal convocará o licitante vencedor para assinar o 

termo de contrato ou para aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo 
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máximo de 05 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo 

das sanções previstas na Lei nº 14.133/2021. (art.90 da Lei 14.133/2021). 

8.3 - O prazo de convocação poderá ser prorrogado 01 (uma) vez, por igual período, 

mediante solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que 

o motivo apresentado seja aceito pela Administração .(art. 90§1º Lei da 14.133/2021). 

8.4 - Poderá a Administração Pública Municipal, quando o convocado não assinar o termo 

de contrato ou não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas 

condições estabelecidas, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, 

para a celebração do contrato nas condições propostas pelo licitante vencedor. (art. 90§ 2º 

Lei da 14.133/2021). 

8.4.1 - Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocação para 

a contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos. .(art. 90§ 3º 

Lei da 14.133/2021). 

8.5 - Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do 

subitem18.4, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos 

termos do edital, poderá (art.90 §4º da Lei 14.133/2021):  

a - convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com 

vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário;  

b - adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 

atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

8.6 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou  retirar 

o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o 

descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente 

estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade 

licitante (art. 90, § 5º da Lei 14.133/2021),sendo que tal regra não se aplicará aos 

licitantes remanescentes convocados na forma do subitem 18.5 letra “a” (art.90 §6º da 

Lei 14.133/2021). 

8.7-Poderá a Administração convocar os demais licitantes classificados para a contratação 

de remanescente de obra, de serviço ou de fornecimento em consequência de rescisão 

contratual, observados os mesmos critérios estabelecidos nos subitens 18.4 e 18.5. (§§ 2º 

e 4º do art. 90 da Lei nº 14.133/2021). 

8.8 - Os contratos e seus aditamentos terão forma escrita e serão juntados ao processo que 

tiver dado origem à contratação, divulgados e mantidos à disposição do público em sítio 

eletrônico oficial.(art. 91da Lei 14.133/2021). 

8.9 - Será admitida a forma eletrônica na celebração de contratos e de termos aditivos, 

atendidas as exigências previstas em regulamento. art. 91 § 3º da Lei 14.133/2021). 

8.9.1 - Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, a Administração 

verificará a regularidade fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas 

Inidôneas e Suspensas (CEIS) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), emitir 

as certidões negativas de inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e para 

serem juntadas ao respectivo processo.(art.91 §4º da Lei 14.133/2021). 

8.10 - Os contratos administrativos obedecerão irrestritamente ao disposto no art. 92 da 

Lei nº 14.133/2021. 
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8.11 - Os contratos poderão ser alterados, com as devidas justificativas, em conformidade 

com o art. 124 da Lei 14.133/2021. 

8.12 - Nas alterações unilaterais, o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas 

condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco porcento) 

do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas obras, nos serviços ou nas 

compras, e, no caso de reforma de edifício ou de equipamento, o limite para os acréscimos 

será de 50% (cinquenta por cento), não podendo transfigurar o objeto da 

contratação.(art.125 e 126 da Lei 14.133/2021). 

8.13 - A formalização do termo aditivo é condição para a execução, pelo contratado, das 

prestações determinadas pela Administração no curso da execução do contrato, salvo nos 

casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a 

formalização deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês.( art.132 da Lei 

14.133/2021). 

8.14 - Nas contratações de obras e serviços de engenharia, a diferença percentual entre o 

valor global do contrato e o preço global de referência não poderá ser reduzida em favor do 

contratado em decorrência de aditamentos que modifiquem a planilha orçamentária. (art. 

128 da Lei .14.133/2021). 

8.15 - Nas alterações contratuais para supressão de obras, bens ou serviços, se o 

contratado já houver adquirido os materiais e os colocado no local dos trabalhos, estes 

deverão ser pagos pela Administração pelos custos de aquisição regularmente comprovados 

e monetariamente reajustados, podendo caber indenização por outros danos eventualmente 

decorrentes da supressão, desde que regularmente comprovados.(art.129 da Lei 

14.133/2021). 

8.16 - Caso haja alteração unilateral do contrato que aumente ou diminua os encargos do 

contratado, a Administração deverá restabelecer, no mesmo termo aditivo, o equilíbrio 

econômico-financeiro inicial.(art.130 da Lei 14.133/2021). 

8.17 - Constituirão motivos para extinção do contrato, devendo ser formalmente motivada 

nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações 

(art.137 da Lei 14.133/2021): 

I - Não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas 

contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos; 

II - Desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada 

para acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 

III - Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que 

restrinja sua capacidade de concluir o contrato; 

IV - Decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou 

falecimento do CONTRATADO; 

V - Caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução 

do contrato; 

VI - Atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou 

alteração substancial do anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto; 

VII - Atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a 

servidão administrativa, ou impossibilidade de liberação dessas áreas; 
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VIII - Razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão; 

IX - Não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem 

como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da 

Previdência Social ou para aprendiz. 

8.18-As hipóteses de extinção a que se referem os incisos II, III e IV observarão as seguintes 

disposições: (art.137 §3º da Lei 14.133/2021). 

I - Não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem 

interna ou de guerra, bem como quando decorrerem de ato ou fato que o CONTRATADO 

tenha praticado, do qual tenha participado ou para o qual tenha contribuído; 

II - Assegurarão ao CONTRATADO o direito de optar pela suspensão do cumprimento 

das obrigações assumidas até a normalização da situação, admitido o restabelecimento do 

equilíbrio econômico-financeiro do contrato, na forma da alínea “d” do inciso II do caput 

do art. 124 da Lei nº 14.133/2021. 

8.19-O CONTRATADO terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses: (art.137 

§2º da Lei 14.133/2021). 

I - Supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que acarrete 

modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no art. 125 da Lei nº 

14.133/2021; 

II -   Suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por 

prazo superior a 3 (três) meses; 

III - Repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do 

pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas 

desmobilizações e mobilizações e outras previstas; 

IV -  Atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos 

pagamentos ou de parcelas de pagamentos devidos pela Administração por despesas de 

obras, serviços ou fornecimentos; 

V -  Não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para 

execução de obra, serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas 

no projeto, inclusive devido a atraso ou descumprimento das obrigações atribuídas pelo 

contrato à Administração relacionadas a desapropriação, a desocupação de áreas públicas 

ou a licenciamento ambiental. 

8.20 - A extinção do contrato poderá ser: (art.138 da Lei 14.133/2021). 

I - Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de 

descumprimento decorrente de sua própria conduta; 

II-   Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê 

de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; III - Determinada por 

decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou 

por decisão judicial. 

8.21 - A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual 

serão precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e 

reduzidas a termo no respectivo processo. (art.138 da Lei § 1º 14.133/2021). 
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8.22 - Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o CONTRATADO 

será ressarcido pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito 

a: (art.138 §2º da Lei 14.133/2021). 

I - Devolução da garantia; 

II - Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção; 

III - Pagamento do custo da desmobilização. 

8.23 - A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem 

prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133/2021, as seguintes consequências:(art.139 

da Lei 14.133/2021). 

I - Assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato 

próprio da Administração; 

II - Ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do 

pessoal empregados na execução do contrato e necessários à sua continuidade; 

III - Execução da garantia contratual para: 

a) Ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes da não execução; 

b) Pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabível; 

c) Pagamento das multas devidas à Administração Pública; 

d) Exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela 

seguradora, quando cabível; 

IV - Retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à 

Administração Pública e das multas aplicadas. 

8.23.1 - A aplicação das medidas previstas nos incisos I e II ficará a critério da 

Administração, que poderá dar continuidade à obra ou ao serviço por execução direta ou 

indireta. :(art.139 § 1º da Lei 14.133/2021). 

8.23.1.2 - Na hipótese do inciso II o ato deverá ser precedido de autorização expressa do 

secretário municipal competente. :(art.139 § 2º da Lei 14.133/2021). 

8.24 - Constatada irregularidade no procedimento licitatório ou na execução contratual, 

caso não seja possível o saneamento, a decisão sobre a suspensão da execução ou sobre a 

declaração de nulidade do contrato somente será adotada na hipótese em que se revelar 

medida de interesse público, com avaliação, entre outros, dos seguintes aspectos: :(art.147 

da Lei 14.133/2021). 

I - impactos econômicos e financeiros decorrentes do atraso na fruição dos benefícios do 

objeto do contrato; 

II - riscos sociais, ambientais e à segurança da população local decorrentes do atraso na 

fruição dos benefícios do objeto do contrato; 

III - motivação social e ambiental do contrato; 

IV - custo da deterioração ou da perda das parcelas executadas; 

V - despesa necessária à preservação das instalações e dos serviços já executados; 

VI - despesa inerente à desmobilização e ao posterior retorno às atividades; 
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VII - medidas efetivamente adotadas pelo titular do órgão ou entidade para o saneamento 

dos indícios de irregularidades apontados; 

VIII - custo total e estágio de execução física e financeira dos contratos, dos convênios, das 

obras ou das parcelas envolvidas; 

IX - fechamento de postos de trabalho diretos e indiretos em razão da paralisação; 

X - custo para realização de nova licitação ou celebração de novo contrato; 

XI - custo de oportunidade do capital durante o período de paralisação. 

8.25-Caso a paralisação ou anulação não se revele medida de interesse público, o poder 

público deverá optar pela continuidade do contrato e pela solução da irregularidade por 

meio de indenização por perdas e danos, sem prejuízo da apuração de responsabilidade e 

da aplicação de penalidades cabíveis. (art.147 da Lei 14.133/2021). 

 

CLAÚSULA NONA - GARANTIA CONTRATUAL  

9.1 - A CONTRATADA deverá apresentar nos termos do art. 96, § 1º da Lei nº 

14.133/2021, a garantia contratual, correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do 

contrato e termos Aditivos de valores, caso ocorra, no prazo de 10 (dez) dias úteis após a 

assinatura do contrato. 

9.2 - Cabe ao licitante vencedor optar por uma das seguintes modalidades de garantia em 

conformidade com o art. 96, § 1º da Lei nº 14.133/2021. 

I - Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, 

mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo 

Banco Central do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo 

Ministério da Economia; 

II - Seguro-garantia; 

III - Fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a 

operar no País pelo Banco Central do Brasil; 

IV - Título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total. 

9.3 - Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da 

Administração, o contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a 

apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela 

Administração. 

9.4 - Para a prestação da garantia pelo contratado quando optar pela modalidade prevista 

no inciso II do item 18.1.10.2 do presente edital, será fixado prazo máximo de 01 (um) mês, 

contado da data de homologação e anterior à assinatura do Contrato. art. 96 § 3º da Lei 

nº 14.133/2021. 

9.5 - O Seguro-Garantia deve atender ao disposto no art. 97 da Lei nº 14.133/2021. 

9.6 - Para as demais modalidades de garantia, o Contratado deverá apresentá-las para a 

assinatura do Contrato, dentro dos prazos previstos no presente Edital. 

9.7 - A garantia prestada pelo contratado será liberada ou restituída após a fiel execução 

do contrato ou após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em 

dinheiro, atualizada monetariamente. 
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CLÁUSULA DÉCIMA - DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS (LEI Nº 13.709/2018) 

10.1 - O LICITANTE obriga-se durante a participação de todas as fases do certame, a atuar 

em conformidade com a legislação vigente sobre proteção de dados pessoais e dados 

pessoais sensíveis, em especial os regulamentos municipais e a Lei nº 13.709/2018 (LGPD), 

empenhando-se em proceder a todo tratamento de dados pessoais que venha a mostrar-se 

necessário, em conformidade com este edital. 

10.2 - O MUNICÍPIO e o LICITANTE, quando do tratamento de dados pessoais, o fará  de 

acordo com as bases legais previstas nas hipóteses dos arts. 7º, 11 e/ou 14 da Lei nº 

13.709/2018 (LGPD), e para propósitos legítimos, específicos, explícitos e informados ao 

titular. 

10.3 - O LICITANTE declara que tem ciência da existência da Lei nº 13.709/2018 (LGPD) e 

deverá garantir, por seu representante legal e/ou pelo seu procurador, a confidencialidade 

dos dados pessoais a que tem acesso, deverá zelar e responsabilizar-se pela proteção dos 

dados e privacidade, respondendo pelos danos que possa causar. (Anexo II). 

10.4 - As cláusulas de proteção de dados deste edital, permanecem durante toda execução 

do objeto ora licitado, sem prejuízo de novas cláusulas definidas no instrumento contratual 

resultante deste certame, na medida de abrangência dentro de seu escopo, e, ainda que 

encerrada vigência do instrumento contratual, os deveres previstos devem ser observados 

pelas partes, por prazo indeterminado, sob pena de responsabilização. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - SUBCONTRATAÇÃO  

11.1 - Na execução do contrato e sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, 

o CONTRATADO poderá subcontratar partes do objeto até o limite autorizado de 50% 

(cinquenta por cento), excetuando as funções de gerência, direção e chefia, que serão de 

exclusividade do contratado. art.122 da Lei nº 14.133/2021. 

11.1.1- O CONTRATADO deverá apresentar à Administração documentação que comprove 

a capacidade técnica do subcontratado (caso ocorra), que será avaliada e juntada aos autos 

do processo licitatório. ( art. 122 §1º da Lei 14.133/2021).  

11.2- A qualificação técnica será demonstrada por meio de atestados relativos a 

potencial subcontratado, limitado a 25% (vinte e cinco por cento) do objeto a ser 

licitado. (art.67 §9º da Lei 14.133/2021). 

11.3-É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes 

desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente desta Administração Pública Municipal ou com agente 

público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 

contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou 

por afinidade, até o terceiro grau. (art.122 § 3º da Lei nº 14.133/2021). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

12.1 - A gestão do contrato será realizada pela Secretaria Municipal de Infraestrutura 

Urbana e, sendo esse responsável através de servidores designado mediante portaria, pelo 
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recebimento e fiscalização do objeto licitado, devendo ser observado o disposto no art. 117 

da Lei nº 14.133/21. 

12.1.1- Sendo: 

a) gestor do contrato: Rafael de Barros Leite, Secretario de Infraestrutura Urbana e Obras, 

CPF nº 256.609.068-85 

b) fiscal (is): Vinicius Serra Santos, Engenheiro, CPFº 386.982.688-62 

   

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – PENALIDADES  

13.1 - O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas 

seguintes infrações, com aplicação das seguintes sanções: (art.155 da Lei 14.133/2021). 

I-Dar causa à inexecução parcial do contrato: 

II-Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

III -Dar causa à inexecução total do contrato; 

IV-Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V-Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

VI-Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

VII- Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

VIII- Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

IX-Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X-Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI-Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII- Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013 – Dispõe 

sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos 

contra a administração pública, nacional ou estrangeira, e dá outras providências. 

13.2-Serão aplicadas as seguintes sanções às penalidades acima indicadas: ( art.156 da 

Lei 14.133/2021). 

I - advertência; 

II - multa; 

III - impedimento de licitar e contratar; 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

13.2.1- Na aplicação das sanções serão considerados:(art.156 §1º da Lei 14.133/2021). 

I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 
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II - as peculiaridades do caso concreto; 

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

13.2.2- A sanção prevista no inciso I do subitem 13.2. será aplicada exclusivamente pela 

infração administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 desta Lei, quando não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

13.2.3-A sanção prevista no inciso II do subitem 13.2., calculada na forma do edital ou 

do contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% 

(trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será 

aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 

desta Lei. 

13.2.4- A sanção prevista no inciso III do subitem 13.2, será aplicada ao responsável 

pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do 

art. 155 desta Lei, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e 

impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo mínimo  de 3 (três) anos 

e máximo de 6(seis)anos. 

13.2.5- A sanção prevista no inciso IV do subitem 13.2 ,será aplicada ao responsável 

pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 

155 desta Lei, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, 

VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave 

que a sanção referida no § 4º deste artigo, e impedirá o responsável de licitar ou contratar 

no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 

prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

13.2.6- A sanção estabelecida no inciso IV do subitem 13.2, será precedida de análise 

jurídica e observará as seguintes regras: 

I - quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva de 

ministro de Estado, de secretário estadual ou de secretário municipal e, quando aplicada 

por autarquia ou fundação, será de competência exclusiva da autoridade máxima da 

entidade; 

II - quando aplicada por órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, pelo Ministério Público 

e pela Defensoria Pública no desempenho da função administrativa, será de competência 

exclusiva de autoridade de nível hierárquico equivalente às autoridades referidas no inciso 

I deste parágrafo, na forma de regulamento. 

13.2.6.1- As sanções previstas nos incisos I, III e IV do subitem 13.2, poderão ser 

aplicadas cumulativamente com a prevista no inciso II do subitem 13.2. 

13.2.7- Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

13.2.8-A aplicação das sanções previstas no subitem 13.2, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 



MUNICIPIO DE IGUAPE 

         - Estância Balneária - 
Secretaria de Gestão e Planejamento 

 

Av. Adhemar de Barros, N°. 1.070, Porto do Ribeira, Fone (13) 3848-6810 – CEP 11920-000 – Iguape – SP. 

 

13.2.9-Na aplicação da sanção prevista no subitem 22.2, será facultada a defesa do 

interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.(art.157 

da Lei 14.133/2021). 

13.2.10- A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do subitem 13.2, requererá 

a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 

2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e 

intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15(quinze) dias úteis, contado da 

data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda 

produzir.(art.158 da Lei 14.133/2021). 

13.3-Os atos previstos como infrações administrativas nesta Lei ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 

lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013,serão apurados e julgados conjuntamente, 

nos mesmos autos, observados o rito procedimental e a autoridade competente definidos 

na referida Lei.(art.159 da Lei 14.133/2021). 

13.4- A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta 

Lei ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes 

de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação 

de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os 

casos, o contraditório, ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. .(art.160 

da Lei 14.133/2021). 

13.5- Os órgãos e entidades dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário de todos os 

entes federativos deverão, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por eles 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 

âmbito do Poder Executivo federal. .(art.161 da Lei 14.133/2021). 

13.6- Para fins de aplicação das sanções previstas nos incisos I, II, III e IV do subitem 

13.2 , o Poder Executivo regulamentará a forma de cômputo e as consequências da soma 

de diversas sanções aplicadas a uma mesma empresa e derivadas de contratos distintos. 

.(art.161 da Lei 14.133/2021). 

13.7- O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de 

mora, na forma prevista em edital ou em contrato. .(art.162 da Lei 14.133/2021). 

13.7.1- A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 

compensatória promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de 

outras sanções previstas nesta Lei. .(art.162 da Lei 14.133/2021). 

13.8- É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente: .(art.163 da Lei 14.133/2021). 

I - reparação integral do dano causado à Administração Pública; 

II - pagamento da multa; 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - FORO 

14.1 - As partes elegem o foro da Comarca de Iguape, Estado de São Paulo, para dirimir as 

dúvidas suscitadas em decorrência da execução do presente contrato, não resolvidas pelas 

vias administrativas próprias. 

E por estarem de acordo com as condições aqui estabelecidas, lavrou-se o presente contrato 

em 03 (três) vias de igual teor e para o mesmo efeito, o qual, após lido e achado conforme, 

é assinado pela CONTRATANTE, CONTRATADA e testemunhas. 

Iguape, 02 de julho de 2024. 

 

 

 

______________________________                                                  ______________________________ 

WILSON ALMEIDA LIMA                                                  CARLOS MAURICIO VIANINI 

Prefeito                                                                           Representante Legal 

P/CONTRATANTE                                                            P/CONTRATADA 

 

Testemunhas: 

______________________________                                       ______________________________ 

Nome:                                                                          Nome: 

CPF:                                                                             CPF: 

 

VISTO E APROVADO PELA PROCURADORIA JURÍDICA 
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TERMO DE CIÊNCIA E NOTIFICAÇÃO 

 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUAPE 

CONTRATADO: ENGETEC ENGENHARIA EIRELI 

CONTRATO Nº: 067/2024 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PAVIMENTAÇÃO 

ASFÁLTICA DE TRECHOS DA ESTRADA DO JAIRE, CONFORME CONTRATO REPASSE 

Nº955401/2023/MIDR/CAIXAM, QUE ENTRE SI CELEBRAM A UNIÃO FEDERAL, POR 

INTERMÉDIO DO MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO E DO DESENVOLVIMENTO 

REGIONAL, REPRESENTADO (A) PELA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL E O MUNICÍPIO 

DE IGUAPE 

E-mail: juridico@iguape.sp.gov.br  

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

1. Estamos CIENTES de que: 

a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua 

execução contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do 

Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de 

interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo 

Eletrônico, em consonância com o estabelecido na Resolução n.º 01/2011 do TCESP; 

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a 

ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do 

Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, 

em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, 

iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do 

Código de Processo Civil; 

d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante estão cadastradas no módulo 

eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 

2º das Instruções nº01/2020, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” 

anexa(s); 

e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados. 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente 

publicação; 

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer 

o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 

Iguape, 02 de julho de 2024. 
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AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE 

Nome: WILSON ALMEIDA LIMA 

Cargo: PREFEITO 

CPF: 043.596.232-91 

Assinatura:  _______________________________ 

 

RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA 

DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 

Nome: WILSON ALMEIDA   LIMA  

Cargo: PREFEITO 

CPF: 043.596.232-91 

Assinatura: _______________________________ 

 

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 

Pelo contratante: 

Nome:  WILSON ALMEIDA LIMA 

Cargo: PREFEITO 

CPF: 043.596.232-91 

E-mail: gabinete@iguape.sp.gov.br  

Assinatura: _______________________________ 

 

Pela contratada: 

Nome: CARLOS MAURICIO VIANINI 

Cargo: REPRESENTANTE LEGAL 

CPF: 552.983.626-72 

E-mail: engetec-sp@outlook.com  

Assinatura: ______________________________ 

 

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 

Nome: WILSON ALMEIDA LIMA 

Cargo: PREFEITO 

CPF: 043.596.232-91 

Assinatura: _______________________________ 
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